PROJETO DE LEI Nº   50  DE 2008

PARTIDO DOS ESPORTES
Dispõe  sobre   a  criação  do Programa  de Incentivo  ao  Esportista  Amador  residente em  um  dos  Municípios  do  Estado, concedido na forma de bolsa-esporte  por  parte de empresa privada com sede no Estado de São Paulo.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:
Artigo 1º - Ficam as empresas privadas com sede no Estado de São Paulo autorizadas a conceder bolsa-esporte no valor de até R$ 500,00 (quinhentos reais) por mês (por atleta), para fins de auxílio de custo aos esportistas amadores menores de 18 (dezoito) anos residentes e domiciliados no Estado.
§1º - Entende-se por esportista amador aquele que não é profissional, ou seja, não é filiado à Federação Paulista de nenhuma categoria esportiva.
§2º - Para a concessão do benefício, o esportista deve apresentar à empresa comprovante de seu endereço.

Artigo 2º - Para a concessão do benefício da bolsa-esporte o esportista deve apresentar declaração em papel timbrado da entidade esportiva que representa, com firma, reconhecida em cartório, do declarante.

Artigo 3º - O valor estipulado no artigo 1º desta ei – de até R$500,00 (quinhentos reais) - sofrerá reajuste sempre que houver aumento da inflação, considerados os índices oficiais.

Artigo 4º -  O destino da bolsa-esporte deverá ser comprovado com nota fiscal a ser apresentada mensalmente, até o quinto dia útil do mês, por parte do beneficiado, a uma Comissão Especial, que julgará se o benefício será ou não concedido, a partir da origem dos gastos, a saber:
I - gastos com alimentação;
II - gastos com transporte;
III - gastos com aquisição de uniforme esportivo (calção, camiseta, tênis e meias).

§1º - A Comissão Especial a que faz referência o caput deste artigo 1º será composta de 3 (três) membros, escolhidos pelas entidades que representam:
I - um membro representante do Poder Público Estadual;
II - um membro representante da Empresa que concede o benefício;
III - um membro da entidade esportiva à qual o beneficiário está vinculado.
§2º -  A Comissão Especial elaborará, assim que constituída, os critérios que utilizará para avaliar a concessão ou não do benefício, observado o que dispõe a presente lei.
Artigo 5º - As empresas que decidirem participar deste Programa de Incentivo ao Esportista Amador terão isenção parcial do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, até o limite de 50% (cinqüenta por cento) do imposto devido, conforme lei que será regulamentada posteriormente.

Artigo 6º -  Para concorrer ao benefício, o candidato deverá juntar os seguintes documentos:
I - original do comprovante de endereço;
II - cópia da certidão de nascimento autenticada;
III - declaração a que faz menção o artigo 2º;
IV - declaração, em papel timbrado, fornecida por Instituição das Redes de Ensino Pública ou Privada, comprovando que o aluno é matriculado e freqüente às aulas;
V - carta de concordância com os termos da presente lei.
Parágrafo único - O candidato ao benefício deverá dirigir-se à Empresa que pretende conceder o benefício, acompanhado do pai ou responsável, protocolando o pedido.

Artigo 7º - A empresa participante do Programa, ao decidir pela concessão do benefício, deverá protocolar junto à Secretaria Estadual de Esporte, Lazer e Turismo, carta de intenção em conceder a bolsa-esporte, cópia autenticada dos documentos apresentados por cada um dos candidatos ao benefício e Certidão Negativa de Débitos para com os Cofres Públicos Municipal, Estadual e Federal.

Artigo 8º - A empresa participante do Programa pode exigir que seus beneficiados usem o seu logotipo no uniforme esportivo, a título de propaganda e identificação de Empresa Amiga do Esporte.

Artigo 9º. O benefício será extinto nos seguintes casos:
I - gastos sem comprovação de nota fiscal;
II - gastos não previstos no Artigo 4º. desta lei;
III - falência da empresa;
IV - cessação das atividades esportivas sem justificativa;
V - falência da entidade esportiva à qual o esportista está vinculado;
VI - abandono da escola por parte do esportista beneficiado;
VII - aniversário de 19 (dezenove) anos do beneficiado;
VIII - morte do beneficiado.

Artigo 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias do orçamento.

Artigo 11 -  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA

Num país onde a capacidade de investimento público em qualquer setor é restrita, a realidade no que se refere à atividade esportiva não poderia ser diferente. 

O resultado é o mau desempenho do Brasil em competições esportivas internacionais, fruto da falta de incentivo das políticas públicas, do tempo insuficiente de treino dos atletas, que têm, em geral, que se desdobrar para estudar, treinar e trabalhar. 

Quantos talentos não deixaram de ser estimulados graças à falta de dinheiro do esportista para arcar com os custos de transporte, alimentação e uniforme?

Quantas crianças e jovens teriam sido tiradas das ruas, onde ficam à mercê de drogas, prostituição e vadiagem, se tivessem a oportunidade de dedicar-se a uma atividade esportiva?

Quantas vitórias, medalhas e quanta projeção o Brasil teria tido em disputas internacionais se nossos esportistas tivessem incentivos?

Quanto dinheiro o poder público estadual economizaria em Saúde, posto que é comprovado que a prática esportiva é altamente saudável?

Quanto dinheiro o poder público estadual economizaria em Segurança, se não tivessem de ser construídas tantas casas de recuperação para jovens chamados de delinqüentes?

Quanto lucro a sociedade teria ao ver sua juventude bem encaminhada?

Investimento privado por parte de empresas cuja sede seja o Estado de São Paulo será a solução para o bolsa-esporte, um programa de incentivo ao esportista amador neste estado residente.

Por que financiar um projeto?

Além de colaborar com uma forma alternativa para a obtenção de recursos e financiar o esportista amador, um dos benefícios é a divulgação do estabelecimento durante as atividades, uma vez que os esportistas poderão divulgar os realizadores, patrocinadores e financiadores do projeto, por meio do uso de uniforme com o logotipo da empresa e os dizeres EMPRESA AMIGA DO ESPORTE. Além disso, o total da verba repassada para o financiamento será abatido no pagamento do ICMS, o que não representará diminuição na arrecadação do Estado e sim economia nos outros setores, como deixei claro acima.

Eis minha proposta, colegas, para a qual peço a sua atenção e aprovação nos termos em que foi redigida.
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